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	DIRETORIA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS – DEDEP

DIVISÃO DE CAPTAÇÃO - DICAP

SERVIÇO DE CONCURSOS PÚBLICOS - SECON

	
	DECLARAÇÃO DE EXERCÍCIO OU NÃO DE CARGO PÚBLICO

(DEVERÁ SER PREENCHIDA POR TODOS OS CANDIDATOS CONVOCADOS)


IMPORTANTE: Sempre verifique no site do TJRJ se a versão impressa do documento está atualizada.

	

	IDENTIFICAÇÃO

	Nome


	Documento

	Cargo
                                                   
	Concurso nº
	Classificação:                        ________° lugar



	  O(A) candidato(a) acima identificado(a)
 FORMCHECKBOX 
  DECLARA, sob as penas da Lei, que NÃO EXERCE cargo, emprego ou função pública, da Administração Direta, Autárquica, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista ou Fundação (nas esferas Federal, Estadual, Distrital ou Municipal). 

 FORMCHECKBOX 
 DECLARA, sob as penas da Lei, que EXERCE cargo, emprego ou função pública da Administração Direta, Autárquica, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista ou Fundação, conforme dados abaixo:
Esfera:  FORMCHECKBOX 
 Federal     FORMCHECKBOX 
 Estadual     FORMCHECKBOX 
 Distrital     FORMCHECKBOX 
 Municipal

Cargo:

Matrícula:

Cargo ou Função em Comissão:                               FORMCHECKBOX 
 sim  FORMCHECKBOX 
 não

Órgão/Estado:

 FORMCHECKBOX 
 DECLARA sob as penas da Lei, que NÃO RECEBE proventos de aposentadoria, pensão ou reforma, na Administração Direta, Autárquica, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista ou Fundação (nas esferas Federal, Estadual, Distrital ou Municipal).
 FORMCHECKBOX 
 DECLARA, sob as penas da Lei, que RECEBE proventos de aposentadoria ou reforma, conforme dados abaixo:

Esfera:  FORMCHECKBOX 
 Federal     FORMCHECKBOX 
 Estadual     FORMCHECKBOX 
 Distrital     FORMCHECKBOX 
 Municipal

Cargo:

Data da  FORMCHECKBOX 
 aposentadoria ou  FORMCHECKBOX 
 Reforma:

Órgão/Estado:

 FORMCHECKBOX 
 DECLARA, sob as penas da Lei, que NÃO ATUA como PERITO JUDICIAL.

 FORMCHECKBOX 
 DECLARA, sob as penas da Lei, que ATUA como PERITO JUDICIAL em:__________________

______________________________________________.             



  DECLARA, também, ter ciência de que é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de cargos e horários, nos termos do artigo 37, incisos XVI e XVII, da Constituição da República Federativa do Brasil, ciente ainda de que é vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria com vencimentos de cargo público ativo, nos termos do § 10 do inciso XXII do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil . DECLARA, ainda, que, tomará as providências necessárias à desvinculação total do cargo, função ou emprego, junto ao Órgão Público a que pertence, ciente de que o documento comprobatório do pedido de desligamento do cargo público deverá ser protocolizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de nomeação no cargo em que será investido neste Tribunal de Justiça, no Protocolo Administrativo do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, localizado à Praça XV de Novembro, nº 2, Térreo, Centro, RJ. DECLARA, por fim, que, em caso de acumulação lícita, apresentará documentação comprobatória da compatibilidade de horários, nos termos do Ato Normativo Conjunto nº 02/2006, quando de sua nomeação.                                               

    Rio de Janeiro, ______/______/_______.

_______________________________________________

(ASSINATURA DO CANDIDATO)
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